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Erika Almeida Watanabe Patriota

O Curso de Altos Estudos (CAE) é 
mantido pelo Instituto Rio Branco como parte 
integrante do sistema de treinamento e 
quali�cação na Carreira de Diplomata, com o 
objetivo de atualizar e aprofundar os 
conhecimentos necessários ao desempenho 
das funções exercidas pelos Ministros de 
Primeira e Segunda Classes, sendo a posse do 
diploma requisito indispensável à progressão 
funcional a Ministro de Segunda Classe. 
O candidato inscrito no CAE prepara e 
apresenta tese, a qual é submetida à Banca 
Examinadora, para arguição oral.

Ao �nal das arguições, o Diretor-Geral 
do Instituto Rio Branco publica no Diário 
O�cial da União e no Boletim de Serviço do 
Ministério das Relações Exteriores portaria de 
divulgação dos nomes dos diplomatas 
aprovados no CAE, destacando os aprovados 
�com louvor�. 

A Fundação Alexandre de Gusmão 
(Funag) tem prioridade para a publicação das 
teses recomendadas pela Banca Examinadora 
do CAE.

A relação dos trabalhos já publicados 
pela Funag encontra-se no �nal desta 
publicação. 
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 Conselheira, formada em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais, ingressou na carreira 
diplomática em 1998. Trabalhou na Divisão de 
Ciência e Tecnologia (2000-2002); na então 
Subsecretaria-Geral de Assuntos Econômicos, 
Tecnológicos e de Integração (2003); Divisão 
de Serviços, Investimentos e Assuntos 
Financeiros (2003-2004); na Subsecretaria-
-Geral de Cooperação, Cultura e Promoção 
Comercial (2010) e na Secretaria-Geral (2011-
2013). Serviu na Delegação do Brasil junto à 
OMC (2005-2008) e no Consulado-Geral em 
Nova York (2008-2010). Atualmente está 
lotada na Delegação do Brasil junto à ONU.

acordo alcançado em áreas especí�cas durante a O 9ª Conferência Ministerial da OMC, realizada em Bali, 
em dezembro de 2013, abriu a possibilidade para a 

retomada das negociações da Rodada Doha, que se encontrava 
paralisada desde 2008. Dada sua crescente importância 
econômico-comercial, um próximo pacote de resultados poderá 
contemplar a liberalização de setor que vem ganhando 
espaço na agenda internacional: o dos "bens ambientais". 
A liberalização pela OMC do comércio destes bens poderá ter 
implicações concretas sobre futuras políticas brasileiras para as 
áreas industrial e comercial. 

O Brasil encontra-se, portanto, diante da possibilidade de 
regulamentação de uma área emergente, e na qual tem 
expressivo potencial econômico-comercial, como produtor e 
consumidor de bens ambientais. "Bens ambientais, OMC e o 
Brasil" examina os riscos e as oportunidades para o País no 
processo negociador, bem como as possíveis linhas de ação, 
na OMC e no plano doméstico, com vistas à preservação de 
espaço para implementar políticas para o desenvolvimento e o 
fortalecimento da indústria brasileira de bens ambientais em 
subsetores especí�cos, como os de energia eólica e solar.

Procura-se oferecer um panorama de como os bens 
ambientais e as perspectivas de um marco regulatório para sua 
comercialização são considerados por países-chave e 
encaminhados nos vários foros multilaterais econômico-
-comerciais dos quais o Brasil participa. 


